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PRODUÇÃO DE SENTIDOS E CONSTRUÇÃO DE CONCEITOS

NA RELAÇÃO ENSINO/APRENDIZAGEM DA MATEMÁTICA
Marisa Rosâni Abreu da Silveira, NPADC/UFPA, marisabreu@ufpa.br

Esta pesquisa abordou a produção de sentidos do sujeito aprendente ao se movimentar entre os conceitos matemáticos. Ao conectar um conceito a outro, o sujeito cria um novo conceito. Neste movimento, o sujeito se depara com os jogos de linguagem no contexto de sala de aula e que surgem na relação do ensinar/aprender matemática.

Atravessado por muitos saberes e inserido na cultura, este sujeito reconhece o discurso pré-construído que diz que a “matemática é difícil” e “é para poucos”, forjados no decorrer do tempo e assinalado por re-significações de fatos históricos que marcaram esta disciplina e que estão impregnados em sua memória. Assim, a aprendizagem da matemática fica prejudicada, antes mesmo do aluno entrar em sala de aula
.

Atualmente, muitas pesquisas apontam para a necessidade de uma educação matemática efetiva. A etnomatemática busca analisar a aquisição do saber matemático do sujeito aprendente inserido em seu contexto cultural. Etnomatemática, para Ubiratan D’Ambrósio (1993, p. 5), assim se define:

(...) etno é hoje aceito como algo muito amplo, referente ao contexto cultural, e portanto inclui considerações como linguagem, jargão, códigos de comportamento, mitos e símbolos; matema é uma raiz difícil, que vai na direção de explicar, de conhecer, de entender; e tica vem sem dúvida de techne, que é a mesma raiz de arte e de técnica. Assim, poderíamos dizer que etnomatemática é a arte ou técnica de explicar, de conhecer, de entender nos diversos contextos culturais. Nessa concepção, nos aproximamos de uma teoria de conhecimento ou, como é modernamente chamada, uma teoria de cognição.

Para Knijnik (1996, p. 87), D’Ambrósio tem “a preocupação com o fracasso escolar, com os processos de exclusão produzidos pela escola via o ensino da Matemática, apontando para a relevância de serem estabelecidas estreitas relações entre a História da ciência e a educação”. 

O Grupo de Estudos sobre Educação, Metodologia de Pesquisa e Ação (GEEMPA) reconhece o pós-construtivismo como um acréscimo na forma de pensar a relação do aprendente com a realidade. Esta nova forma inclui os outros: o social, o grupo onde circulam os saberes, entre outros. 

A disciplina de matemática é alvo de constantes polêmicas na comunidade escolar, em especial devido ao alto índice de reprovação de estudantes. A aquisição deste conhecimento na escola, que deveria derivar de seu ensino, encontra alguns obstáculos que demandam análises mais detalhadas, possibilitando, dessa forma, entendermos os motivos pelos quais o aluno não aprende matemática. 

As atuais pesquisas que objetivam a educação matemática têm-se preocupado com a construção do conceito matemático pelo aluno, através da sua experiência com o objeto. Entretanto esta experiência é individual, e o sucesso de tais práticas não é garantido. 

Neste modo de trabalho, propõe-se a ênfase na aplicação do conceito e não simplesmente a utilização do algoritmo. Porém o algoritmo se coloca como uma redução do conceito, já que é também a construção de uma necessidade sem ação e torna-se, para o aluno, a causa de uma utilidade imediata, quando percebe nele a possibilidade de resolver um problema de forma eficaz e econômica.

A proposta de um trabalho em sala de aula, enfatizando a aplicação da matemática no cotidiano, também não tem sucesso garantido. A análise da aplicação do conceito matemático no cotidiano é uma forma de ilustrar o conteúdo e de mostrar a sua utilidade. A compreensão do conceito através da sua relação com o cotidiano não é imediata, porque na mudança de contextos surgem as mudanças de jogos de linguagem e, conseqüentemente, mudanças de conceitos. Dizer ao aluno que a derivada da velocidade é a aceleração, ilustra o conceito de derivada de uma função, mas não garante, por exemplo, que ele saiba derivar uma função exponencial. 

Para Wittgenstein, é vago dizer que a matemática forma conceitos, já que eles dependem do contexto. Então, de acordo com o autor, podemos dizer que um conceito matemático adquire sentido no jogo de linguagem no qual está inserido. 

Alguns estudantes utilizam com sucesso os conhecimentos matemáticos no cotidiano, porém fracassam em situação de sala de aula. Um estudante que trabalha no comércio, por exemplo, pode não ter dificuldades em fornecer troco aos seus clientes, mas em sala de aula, pode demonstrar dificuldades em formalizar a operação de subtração. A justificativa desta dificuldade pode ser atribuída à mudança de contexto. O conceito muda, na perspectiva do aluno, mas continua o mesmo na perspectiva da lógica matemática.

Os cálculos que este estudante faz no seu cotidiano de trabalho se apresentam em um jogo de linguagem diferente do jogo estabelecido na sala de aula, onde estes cálculos têm outro significado. Não é apenas “um troco” calculado, é uma conta expressa em algoritmo, muitas vezes apenas para garantir uma boa nota. Errar o troco significa perder dinheiro, errar a conta na escola significa o seu fracasso como aprendiz.  

Essas propostas buscam resolver o problema da aprendizagem, já que o fracasso do aluno que estuda e não aprende matemática parece não ter sido solucionado. Com o auxílio dessas possibilidades metodológicas propostas pelas teorias educacionais vigentes temos que continuar nos perguntando: por que alguns alunos apresentam dificuldades em aprender matemática
?

Esta pesquisa não teve a pretensão de responder a tal pergunta, e sim de levantar questionamentos que possam esclarecer a problemática do relacionamento entre o estudante e a disciplina de matemática no contexto da sala de aula.

A imagem do “mistério” que envolve a matemática, com o seu discurso sagrado, um discurso definidor de uma ordem, ou um caminho a seguir e com um destino pré-determinado, para o estudante, continua sendo motivo de ojeriza, porque não consegue dominar a sua linguagem. 

O simbolismo matemático se apresenta como uma linguagem cifrada com signos vazios e sem sentido. A matemática é normativa e lógica e restringe a imaginação do aluno devido às suas verdades previstas. Em conseqüência desses problemas encontrados nesta disciplina, pautada na ordem e no rigor, muitos estudantes não estudam matemática por diletantismo, não apreciam a estética do seu rigor, não percebem o prazer de um devaneio quando se é deixado levar por suas abstrações, assim como também deixam de perceber a beleza de suas formas. 

Para Granger (1974), o sentido de um conceito depende do uso, começa com a sintaxe e se completa com a semântica, que é o uso da língua para interpretar a experiência. Salienta a existência de obstáculo para objetivar este vivido, bem como para definir as categorias desta objetivação. É a partir da prática que se trabalha a noção intuitiva para conduzir a ação ao nível do conceito. É na relação de um conceito e suas significações que se encontram os obstáculos que impedem o movimento desta ação. De acordo com o autor, não sendo a sintaxe compreendida, a semântica não se completa, representando um obstáculo para a aprendizagem.


           O aluno constrói seu conceito matemático ao estar inserido nos jogos de linguagem e quando trabalha com sentidos intersubjetivos dados ao objeto. Desta relação do aluno com o outro, com o professor, com o colega, com o contexto da sala de aula e da relação com a própria disciplina, nascem condições para o movimento de ação do seu conceito matemático.

            Ao participar dos jogos de linguagem, o aluno usa palavras de domínio público, mas carregadas de sentidos seus e que estão de acordo com suas percepções, sensações e vivências, que são privadas.

          A disciplina de matemática apresenta ao aluno algumas imposições. Sua linguagem é cifrada, com símbolos que pretendem ser universais. A matemática e a língua natural se completam, pois ambas são simbólicas, mas na perspectiva do aluno, as representações visuais dos códigos matemáticos precisam ser traduzidas para a linguagem natural. Para tal, a intuição é constantemente convocada a auxiliar na condução de uma representação mental. Ao participar de um jogo com a linguagem matemática no contexto de sala de aula, o aluno deve seguir as regras que a disciplina impõe. Para seguir as regras, necessita ativar a sua capacidade de julgar, para que seus juízos coincidam com os juízos universalmente válidos, caso contrário, não participa mais do jogo de linguagem e é reprovado na escola. 

Esta pesquisa buscou, no contexto de sala de aula, compreender a construção do conceito pelo aluno. A descrição do ato de aprendizagem permitiu detalhar como um objeto é conhecido pelo sujeito aprendente e como este constrói o conceito deste objeto. 

O lugar de leitor que o aluno se coloca para interpretar os sentidos intersubjetivos dados a um conceito lhe proporciona, no movimento dos sentidos alheios, a possibilidade de produzir sentidos próprios. A ação de criar argumentos na construção do conceito do aluno constitui o fenômeno aqui pesquisado.

A relação do sujeito com o objeto que permitirá produzir o conceito não depende apenas dos sentidos que este tira da relação com o outro, mas também da leitura do texto matemático expresso em linguagem escrita. 

Esta pesquisa descreveu algumas experiências vividas em sala de aula, bem como analisou os registros de representações feitos pelo aluno, de modo que ofereceram pistas de como ele constrói os seus conceitos matemáticos, em situação de aprendizagem, como também os sentidos dados a estas representações.

A descrição e a investigação dos relatos de situações envolvendo o objeto matemático, vivenciadas e mostradas nos registros do aluno, buscaram uma explicação de suas causas e de seus fenômenos no sentido de compreendermos como o aluno atribui sentido ao objeto matemático. 

O espaço de constituição da pesquisa foi o contexto de sala de aula, ressaltando-se as relações advindas do mesmo, tais como as observadas em aulas particulares, nas quais professor e aluno têm condições de aprofundar um diálogo para chegar a um entendimento. Outra fonte encontrou-se nas publicações de professores de matemática que relatam experiências vividas com seus alunos em situação de aprendizagem, além das análises dos resultados de outras pesquisas que abordam a mesma problemática. A pesquisa investigou o processo de aprendizagem do aluno, através das descrições de fenômenos que são experienciados por ele.

Busquei compreender o processo de aprendizagem do aluno, não apenas nestas experiências vivenciadas no contexto de sala de aula, mas também em relatos de pesquisadores e de professores de matemática. Esses relatos e registros foram analisados com o objetivo de perceber a reconstrução de conceitos produzida pelo aluno a partir de analogias conceituais e a partir da mudança de contexto. 
É no uso, ou seja, na aplicação da regra matemática que acontece a experiência com o objeto. Wittgenstein diz que nós não aprendemos tudo de uma vez. Para compreender a natureza do objeto, o aluno tem necessidade de fazer muitos exercícios até conhecer o objeto em diferentes situações. 

Existe circularidade entre um ato e outro. A cada exercício resolvido, o objeto se encontra em uma situação diferente. A regra de resolução é a mesma, mas cada proposta de exercício se apresenta num contexto novo. Há projeção de sentido em cada ato. 
O ato de fazer e refazer os cálculos ou de resolver listas de exercícios mostra a necessidade do aluno de experimentar o objeto matemático em diferentes situações. Os professores na tentativa de resolver o problema de aprendizagem do aluno na disciplina de matemática, utilizam a técnica do saber-fazer. O nível de dificuldades de uma tarefa a outra aumenta até que o estudante alcance o nível desejado. O ato de fazer e refazer a mesma tarefa matemática, em diferentes contextos, busca a compreensão da regra que lhe é implícita.

Contudo, apesar dessa importância do exercício, existem, por parte dos teóricos da didática, algumas críticas às imensas listas de exercícios de matemática trabalhadas pelos professores em sala de aula com seus alunos. A pergunta do porquê destas listas talvez tenha um argumento plausível. A cada exercício feito ou a cada ato desenvolvido, o conceito do objeto vai se transformando até o momento que o aluno pode conhecer o objeto e criar o seu conceito (que está em constante devir), para depois aplicá-lo em diferentes situações.

Após fazer diversos exercícios, o aluno pode saber encontrar a incógnita de 
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 e como sabe que, conforme a regra, se as bases são iguais, então os expoentes também serão iguais. Porém, para a incógnita na equação 
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, ele também aplica a regra da definição de logaritmo e encontra 
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, mas não sabe como prosseguir. O que parece uma obviedade para o professor, não é para o aluno. No exercício anterior, ele sabia que sendo as bases iguais, os expoentes também o são, concluindo que x = 3. Na segunda equação, ele deveria aplicar a mesma regra e perceber que, se os expoentes são iguais, as bases também serão, e concluir que x = 3.

Poderíamos dizer que ele não intuiu o sentido da regra, mas não é este o caso. Na primeira equação, após aplicar a regra da definição de logaritmo, a variável x se encontra no expoente; na segunda equação, a variável se encontra na base. Os contextos mudam e para o aluno, as regras também podem mudar. Na primeira equação, poder-se-ia dizer: se as bases são iguais (no caso, a base é dois), os expoentes (x e 3) também serão iguais. Na segunda equação, se os expoentes são iguais (no caso, expoente dois), as bases (x e 3) também são iguais. Para um professor parece ser uma redundância inferir que, numa equação exponencial, se as bases são iguais, os expoentes também o serão, e inferir que, numa equação exponencial, se os expoentes são iguais, as bases também serão iguais, mas para o aluno não é uma redundância.

Para compreender cada uma das regras, o aluno precisará fazer diversas equações em que a variável se encontra na base, diversas equações em que a variável será o logaritmando e diversas equações em que a variável se encontra no expoente, mas, para o professor, elas se resumem em apenas uma.

Dizer que 
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 representam expressões com o mesmo significado e o mesmo sentido não é tão evidente para o aluno. Dizer que 
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 também representam expressões com o mesmo significado e o mesmo sentido. A única mudança é a escolha das variáveis para expressar tal regra, mas, para o aluno, a mudança de variável pode ser um indicativo de mudança de regra.

Ao aprender equação de primeiro grau com a variável x, o aluno pode se desestabilizar completamente ao pedido do professor para encontrar o mesmo tipo de equação com a variável y, por exemplo.

Caveing (2004, p. 29) traz a seguinte idéia de Descartes: “‘Olhar’ não satisfaz mais que ‘escutar’. Que é preciso fazer ? É preciso refazer” (tradução minha). Refazer é fazer outra vez o ato que constitui o objeto. O sujeito pode perceber, na circularide de fazer e refazer, a regra que existe entre um ato e outro. Ele “descobre” as relações (propriedades) e “inventa” regras ou “cria” os conceitos.
Porém, o aluno pode muito bem construir um conceito num determinado momento e, em outro, modificá-lo. Ele pode medir o lado oposto e a hipotenusa de diferentes triângulos retângulos formados por um mesmo ângulo e concluir que esta razão é sempre a mesma. O professor dirá que esta razão constante chama-se seno de um ângulo. O professor mostra e explicita a regra do cálculo do seno de um ângulo percebida e descoberta pelo aluno. Porém, mais tarde, o aluno pode aplicar essa mesma regra em um triângulo obtusângulo, por exemplo. As razões trigonométricas num triângulo retângulo, para o aluno, derivam em razões trigonométricas num triângulo. Ele modifica o conceito.

Na perspectiva do aluno, o conceito construído num contexto não é o mesmo em outro contexto. O aluno reinterpreta o conceito, quando projeta nele novos sentidos. O ato de criar conceitos, que obedece à lógica do aluno, nem sempre está associado ao automovimento da matemática. O conceito muda de acordo com o contexto, porque o aluno produz sentidos diferentes, mas o conceito continua o mesmo, já que ele deve obedecer às exigências da matemática.

Um conceito antes e depois da compreensão do sujeito, o conceito no contexto e o contexto do sujeito devem ser levados em consideração, quando falamos em construção. O conceito não é definitivo, e o sujeito também não é acabado. Os dois estão em constante mudanças.

Caveing (2004, p. 15) diz que o sujeito apenas pode experimentar o conceito porque não é produto seu. “O conceito, nascido de outros conceitos, engendra outros” (tradução minha). Na matemática, é preciso ver para pensar, mas existe perigo e ilusões no ato de ver. A imagem é o que é “dado”, a escrita é o que é “construído”, e o ato de construção é uma intenção.

O aluno cria novos conceitos a partir de conceitos já construídos. A conjuntura pode ser diferente, mas para ele, a estrutura é a mesma. A forma e a estrutura em que se encontra o objeto, muitas vezes, não é vislumbrada pelo aluno, ao criar as suas regras.

Para mostrar ao aluno como aplicamos uma regra, analisamos a pergunta a ser respondida e a forma em que se encontra a incógnita, colhemos os dados do problema, dizemos qual o objetivo do primeiro passo da regra e seguimos a regra fazendo transformações lógicas com as sentenças matemáticas. Explicamos todos os passos da regra à medida em que descrevemos nossos atos no quadro.

A pergunta do problema é, muitas vezes, desconsiderada pelo aluno. Quando resolve uma equação utilizando a fórmula de Bhaskara, ele não se questiona se a equação a ser resolvida está na forma 
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, ou quando aplica o teorema de Pitágoras, ele não se pergunta se o triângulo a ser resolvido é um triângulo retângulo. Este fato mostra que o aluno aplica procedimentos de resolução sem se dar conta de que os mesmos servem para responder uma outra pergunta e não a pergunta que lhe foi feita.
Um dos grandes problemas no ensino e na aprendizagem da matemática é a linguagem matemática porque, muitas vezes, o aluno não tem acesso ao seu discurso que é o modo de apreensão da linguagem. Como a fala e a escrita têm parentesco, não compreendendo a escrita matemática, o aluno apresenta dificuldades em expressar-se verbalmente. O aluno pode, por exemplo, saber fatorar expressões algébricas momentaneamente e mecanicamente, porém, com o passar do tempo, acaba esquecendo. Como não consegue ver significado na fatoração, não consegue aprender. Saber fatorar uma expressão não implica necessariamente saber em que momento é necessário fatorar. Não compreendendo e não sabendo quando aplicar corretamente uma determinada regra, o aluno também não sabe falar da mesma. 
Um trinômio quadrado perfeito pode ser fatorado mecanicamente pelo aluno. Porém é provável que o aluno não reconheça a relação entre o nome e o denominado por problemas de linguagem: O que significa a palavra “trinômio” ? Por que a expressão “quadrado perfeito”?
A transmissão do saber através do texto escrito apresenta alguns problemas nas aulas de matemática. Se o aluno tem problemas com a linguagem matemática, como fica então a questão de autoria do aluno? Quando o aluno cria e inventa em matemática? Quando ele descobre? Quando ele é autor? Para que o aluno seja autor na matemática, ele precisa ler/escrever na linguagem matemática. A questão se complica quando ele quer ser autor nesta disciplina que tem o sentido fixado em sua linguagem em simbiose com a língua natural que tem diferentes sentidos.
A escrita tem relação com o simbólico, com o significado de cada símbolo matemático. Lacan (1986, p. 216) diz que a “aritmética” é “uma ciência que foi literalmente barrada pela intrusão do algebrismo”; isso se explica pelo fato de que, quando o símbolo algébrico se atravessa num texto matemático, o aluno não sabe calcular porque não vê significado na variável que é representada pela letra.
O uso do signo dotado de significado oferece vida ao signo morto da escrita matemática. Na obra Observações sobre os Fundamentos da Matemática, Wittgenstein (1987) conta que uma determinada comunidade tinha, dentro de seus padrões lógicos, uma maneira de calcular. Porém não foi possível fazer com que estes sujeitos escrevessem tais operações no papel, justamente porque, para o autor, a intuição não caminha com o material morto da escrita.
O mesmo acontece com pessoas que fazem verdadeiros malabarismos mentais, mas não conseguem escrever estas operações. Como é o caso do aluno que desempenha muito bem o papel de comerciante, ao fazer cálculos corretos de troco aos seus clientes, mas em sala de aula, é reprovado em matemática. Isso pode ser entendido a partir de Wittgenstein, que afirma que quando muda o contexto, muda o conceito. 
Para um estudante em suas relações comerciais, o conceito de adição e subtração pode ter um significado, na escola, pode ter outro. No cotidiano, como consumidor ou vendedor, um cálculo errado significa perder dinheiro. Na escola, como aluno, um cálculo errado significa seu fracasso como aprendiz. A escola e o comércio têm lógicas e contextos diferentes. Um problema matemático vivido e experienciado no cotidiano é diferente de uma sentença em linguagem matemática. O aluno tem que ser capturado por essa linguagem e produzir com ela. 

A leitura de um texto matemático não tem significado para o aluno porque ele é um leigo; ele lê, mas não compreende. A alteridade se apresenta no texto porque existe um “outro” na escrita, porém o texto matemático não apresenta um sujeito específico. Foucault (1995, p. 107) diz: “o sujeito do enunciado (matemático) é a posição absolutamente neutra (...) e que pode ser ocupada por qualquer sujeito”, como na proposição ‘o produto dos meios é igual ao produto dos extremos’ e “o sujeito do enunciado é também o sujeito da operação” como na proposição ‘seja uma reta (…) temos que (…)’.  

Qual é o sujeito na expressão “temos que”? O sujeito parece indeterminado e desconhecido, não dialoga com o leitor. Quando o autor escreve, endereça o texto a alguém porque supõe um leitor. Na leitura de um texto matemático, o leitor não é convocado, ele não interage com o autor. 
Toda obra é aberta a interpretações, mas o texto matemático não apresenta leituras cruzadas, não admite diferentes leituras, geralmente admite uma única interpretação. O aluno não é convocado pelo sujeito que escreve o texto, ele apenas é comunicado de alguma coisa. O autor simplesmente lhe fornece dados. Para sentir-se seduzido, o aluno precisa operar o sentido e produzi-lo no código do texto matemático. Sentido que entra pelos olhos, na leitura. 
Para Pierce, dizer que uma proposição é falsa e que se descobriu que é falsa são equivalentes. Descobrir a proposição falsa é mostrar o que está encoberto para se poder “ver” a falsidade. Se o sujeito apenas descobre e vê uma proposição, ele não tem a oportunidade de desempenhar seu papel de autor de um texto matemático.
Uma demonstração é inventada porque se movimenta entre os conceitos matemáticos.  É demonstrando uma proposição que o aluno pode constituir-se como leitor e como autor de um texto. Por exemplo, o aluno apenas pode ver a veracidade da proposição “por dois pontos passa uma única reta”; ele pode ser autor quando tiver que demonstrar a proposição, utilizando argumentos próprios, seja através de um desenho, seja através de uma sentença.
Uma proposição matemática é descoberta pelo aluno no momento que ele vê, julga e concorda com a sua veracidade ou falsidade. A necessidade de julgar decide a escolha dos diferentes caminhos que o pensamento pode criar e conduz a ação na trajetória do pensamento. 
Quando o aluno demonstra um teorema ou faz um cálculo, utilizando proposições matemáticas, ele inventa uma maneira de demonstrar. É neste momento que o aluno pode criar e ser autor de um texto matemático.
Um texto escrito em linguagem matemática tem uma escrita reduzida, ou seja, muito se pode dizer com poucos símbolos. O professor precisa conduzir o aluno na construção possível de uma outra linguagem, utilizando a linguagem natural.
A leitura que um aluno faz de um sólido geométrico, num espaço bidimensional, transposto para um espaço tridimensional causa-lhe problemas. Quando ele vê no papel e tem que representá-lo mentalmente, a imagem deste sólido deve transformar-se, ou seja, passar de uma dimensão à outra. O ato de leitura necessário para reescrever o sólido apresenta problemas, justamente porque ele não consegue perceber todas as suas arestas.

O aluno representa muitos objetos mentalmente, mesmo que o objeto não esteja presente. Ele não consegue representar um sólido geométrico porque é difícil “ver” o sólido; ele vê o sólido desenhado no papel mas não vê suas arestas, não percebe sua altura, não reconhece suas dimensões. Esta falta de visualização surge também na leitura do símbolo que representa a variável, a letra, a incógnita e que, muitas vezes, não tem sentido para o aluno, pois este percebe a matemática como uma linguagem cifrada. 
A escrita com símbolos matemáticos reduz o horizonte de interpretação do aluno, e a autoria se instaura quando o aluno oferece vida aos símbolos mortos, quando cria uma relação entre eles e participa do seu universo discursivo. Compreendendo a mensagem do texto matemático, o aluno pode escrever e demonstrar a sua interpretação do que leu, tornando-se autor. 
O aluno leitor, o papel do mesmo e a previsão da leitura do professor do texto pelo aluno são elementos que podem definir o uso e a interpretação do texto matemático na sala de aula. A leitura que o professor faz da própria disciplina e do seu aluno inscrevem as estratégias textuais, que poderão encaminhar o aluno-leitor como intérprete e como autor. 
REFERÊNCIAS
CAVEING, Maurice. Le problème des objets dans la pensée mathématique. Paris: Librairie Philosophique J. Vrin, 2004.

D’AMBRÓSIO, Ubiratan.  Etnomatemática.  São Paulo: Ed. Ática, 1993.

FOUCAULT, Michel.  A arqueologia do saber.  Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1995.

GRANGER, Gilles-Gaston.  Filosofia do estilo.  São Paulo: Perspectiva, Ed. da Universidade de São Paulo, 1974. 

KNIJNIK, Gelsa.  Exclusão e resistência: educação matemática e legitimidade cultural. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996.

LACAN, Jacques. Seminario XI. Os quatro conceitos fundamentais da psicanálise. Rio de Janeiro: Zahar, 1986.
SILVA FILHO, Roberto L. L.  A redescoberta de Cristovam.  Folha de São Paulo, 01/06/2003.

SILVEIRA, Marisa R. Abreu da.  A interpretação da matemática na escola, no dizer dos alunos: ressonâncias do sentido de “dificuldade”.  Porto Alegre: UFRGS, 2000. Dissertação (Mestrado).

WITTGENSTEIN, Ludwig. Observaciones sobre los fundamentos de la matemática. Madrid: Alianza Editorial, 1987.
� Conforme objeto de análise de dissertação (Silveira, 2000).





� O jornal Correio do Povo divulgou os resultados das pesquisas do MEC que apontam para o baixo desempenho dos estudantes brasileiros na disciplina de matemática. Para Roberto Leal Lobo e Silva Filho, reitor da USP (1990-1993), a matemática é a “disciplina que os alunos brasileiros detestam em sua esmagadora maioria e da qual nossos intelectuais acham graça em afirmar que nunca foram bons alunos” (Folha de São Paulo, 01/06/2003). É provável que o rendimento escolar insatisfatório na disciplina se converta em descaso ou ojeriza. 
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